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Artigo 28.o

Segurança social

1 — Os trabalhadores do IGCP que exerçam funções
em regime de requisição, de destacamento ou de comis-
são de serviço manterão o regime de segurança social
inerente ao seu quadro de origem, nomeadamente no
que se refere a aposentação ou reforma, sobrevivência
e apoio na doença.

2 — Os trabalhadores do IGCP que não se encontrem
em qualquer das situações referidas no número anterior
serão obrigatoriamente inscritos na Caixa Geral de Apo-
sentações e na ADSE, excepto se, estando inscritos em
qualquer outro regime de segurança social, quiserem
e puderem legalmente optar pela sua manutenção ou
se outro regime decorrer da adesão do IGCP a ins-
trumentos de regulamentação colectiva do trabalho.

3 — Para efeitos do número anterior, o IGCP con-
tribuirá para os sistemas da segurança social ou de assis-
tência médica e medicamentosa a que pertencerem os
seus funcionários, segundo os regimes previstos nesses
sistemas para as entidades empregadoras.

4 — No caso dos trabalhadores inscritos na Caixa
Geral de Aposentações, as contribuições a que se refere
o número anterior deverão ser de montante igual ao
das quotas pagas por esses trabalhadores.

5 — Os membros do conselho directivo ficam sujeitos
ao regime de previdência dos trabalhadores indepen-
dentes, salvo se nomeados em comissão de serviço ou
requisição, caso em que se lhes aplicará o disposto no
n.o 1.

Artigo 29.o

Disposições comuns — Segredo profissional

1 — Os membros dos órgãos do IGCP, o respectivo
pessoal e as pessoas ou entidades, públicas ou privadas,
que lhe prestem, a título permanente ou ocasional,
quaisquer serviços ficam sujeitos a segredo profissional
sobre os factos cujo conhecimento lhes advenha do exer-
cício das suas funções ou da prestação dos serviços refe-
ridos e, seja qual for a finalidade, não poderão divulgar,
nem utilizar, em proveito próprio ou alheio, directa-
mente ou por interposta pessoa, o conhecimento que
tenham desses factos.

2 — O dever de segredo profissional manter-se-á
ainda que as pessoas ou entidades a ele sujeitas nos
termos do número anterior deixem de prestar serviço
ao IGCP.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal
que dela resulte, a violação do dever de sigilo estabe-
lecido no presente artigo, quando cometida por um
membro dos órgãos do IGCP ou pelo seu pessoal, impli-
cará para o infractor as sanções disciplinares corres-
pondentes à sua gravidade, que poderão ir até à des-
tituição ou à rescisão do respectivo contrato de trabalho,
e, quando praticada por pessoa ou entidade vinculada
ao IGCP por um contrato de prestação de serviços, dará
ao conselho directivo o direito de resolver imediata-
mente esse contrato.

Decreto-Lei n.o 456/99
de 5 de Novembro

Ocorrendo, em 20 de Dezembro de 1999, a cons-
tituição da Região Administrativa Especial de Macau,

com a transferência da administração do território de
Macau para a República Popular da China, depois de
450 anos de presença portuguesa, julga-se da maior
oportunidade assinalar este acontecimento pela emissão
de uma moeda comemorativa cunhada em metal pre-
cioso e com elevado valor facial.

Foi ouvido o Banco de Portugal, nos termos do n.o 3
do artigo 8.o da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 337/90, de 30 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem, pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A. (INCM), de uma moeda come-
morativa alusiva a Macau com o valor facial de 500$.

2 — A moeda referida no número anterior será
cunhada em liga de prata de toque 500/1000, com 30 mm
de diâmetro e 14 g de peso, com uma tolerância de
mais ou menos 1/100 no peso e toque, e terá bordo
serrilhado.

Artigo 2.o

1 — A gravura do anverso da moeda apresenta a
ponte que liga a península à ilha de Taipa, tendo por
mar a representação da calçada portuguesa de uma rua
de Macau e, em caracteres chineses, a legenda «Macau-
-Portugal».

2 — O reverso da moeda apresenta a continuação da
ponte representada no anverso, o escudo nacional, a
legenda «República Portuguesa» e o valor facial de 500$.

Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 520 000 000$.

Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo anterior,
a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., é autorizada
a cunhar até 10 000 espécimes numismáticos de prata
com acabamento, «prova numismática» (proof), desti-
nados à comercialização, nos termos do Decreto-Lei
n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos cunhados em liga de
prata de toque 925/1000 têm o diâmetro de 30 mm, peso
de 14 g e o bordo serrilhado, sendo as tolerâncias no
peso e no toque de mais ou menos 1/100.

Artigo 5.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo 3.o, a
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., é autorizada
a cunhar até 10 000 espécimes numismáticos lamelares
de prata e ouro, com acabamento «prova numismática»
(proof), destinados a comercialização, nos termos do
Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos bimetálicos lamela-
res de prata e ouro têm o diâmetro de 30 mm, peso
total de 17,1 g e o bordo serrilhado, sendo constituídos
por um disco de prata de toque 925/1000, peso de 14 g
e tolerância no peso e no toque de mais ou menos 1/100,
sobre o qual é cunhado conjuntamente, no reverso desta
moeda, um segundo disco de ouro de toque 916/1000,
peso de 3,1 g, tolerância no toque de mais ou menos
1/100 e no peso de mais ou menos 5/100.
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Artigo 6.o

As moedas destinadas a distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial são postas em circulação pelo Estado,
por intermédio e sob requisição do Banco de Portugal.

Artigo 7.o

O diferencial entre o valor facial e os correspondentes
custos de produção, relativamente às moedas efectiva-
mente colocadas junto do público, será afecto nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 391/86, de 22 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 260/87, de 29 de Junho.

Artigo 8.o

As moedas cunhadas ao abrigo deste diploma têm
curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a receber
em qualquer pagamento mais de 20 000$ nestas moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Outubro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 25 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 457/99
de 5 de Novembro

O circunstancialismo em que as forças de segurança
podem, ou mesmo devem, utilizar a força tem vindo
a constituir uma preocupação sentida nacional e inter-
nacionalmente.

A Constituição da República estabelece no n.o 2 do
artigo 266.o que os órgãos e agentes administrativos
devem actuar com respeito pelos princípios da igual-
dade, da proporcionalidade, da necessidade, da justiça,
da imparcialidade e da boa fé.

Assim, é pacificamente aceite que também os agentes
da função policial só podem empregar a força quando
tal se afigure estritamente necessário e na medida exi-
gida para o cumprimento do seu dever.

Se os princípios mencionados, designadamente os da
necessidade e da proporcionalidade, são as balizas de
qualquer intervenção pela força, são-no, ainda com
maior premência de acatamento, quando está em causa
a utilização de um dos instrumentos mais sensíveis da
força, a arma de fogo.

Só que não basta a mera proclamação de grandes
princípios para que as forças policiais se sintam em con-
dições de, a todo o momento, poder optar por um de
entre os vários tipos de intervenção possíveis.

O presente diploma tem subjacente a preocupação
de explicitar e desenvolver condicionantes ao uso de
armas de fogo inerentes aos direitos, liberdades e garan-

tias constitucionalmente previstas e enfatizar especial-
mente a necessidade de salvaguardar a vida humana
até ao extremo possível, através da concretização de
exigências acrescidas e mais restritivas, de recurso a
arma de fogo contra pessoas.

Salvaguarda-se, por outro lado, o próprio agente na
acção policial, que, com um quadro mais claro de pro-
cedimentos, vê facilitada a adopção, em cada momento
crítico, do comportamento adequado ao desempenho
da sua missão.

Refira-se, ainda, que, quando qualquer agente policial
se vê na contingência de utilizar uma arma de fogo
para o cumprimento da missão que lhe está cometida,
não deve haver distinção de proveniência, tanto mais
que frequentemente se trata de actuação conjunta, por
vezes até no mesmo local e à mesma hora.

O presente diploma, realizando essa uniformização
que visa aumentar a eficácia da acção policial, vem indu-
zir, consequentemente, um reforço da relação de con-
fiança das polícias com os cidadãos.

A medida agora adoptada insere-se no Programa do
XIII Governo Constitucional no que se refere à moder-
nização dos serviços de protecção dos cidadãos e à
implementação de soluções institucionais e procedimen-
tos tendentes a assegurar um controlo mais eficaz do
cumprimento da lei e da defesa dos direitos e interesses
legítimos dos cidadãos.

Em conclusão, consubstancia-se no diploma em
apreço a instituição de um regime uniforme e sistemá-
tico, regulador do uso de armas de fogo na acção policial,
por parte de todas as entidades definidas no Código
de Processo Penal como órgãos de polícia criminal.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 2.o da Lei n.o 104/99, de 26 de Julho, e nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se às situações de
recurso a arma de fogo em acção policial.

2 — Para os fins desta lei, entende-se por acção poli-
cial a que for desenvolvida pelas entidades e agentes
previstos no número seguinte, no exercício das funções
que legalmente lhes estiverem cometidas.

3 — São abrangidas todas as entidades e agentes poli-
ciais definidos pelo Código de Processo Penal como
órgãos e autoridades de polícia criminal, desde que auto-
rizados a utilizar arma de fogo de acordo com o res-
pectivo estatuto legal.

4 — A utilização de arma de fogo em instrução ou
demonstração não é objecto deste diploma.

Artigo 2.o

Princípios da necessidade e da proporcionalidade

1 — O recurso a arma de fogo só é permitido em
caso de absoluta necessidade, como medida extrema,
quando outros meios menos perigosos se mostrem ine-
ficazes, e desde que proporcionado às circunstâncias.

2 — Em tal caso, o agente deve esforçar-se por reduzir
ao mínimo as lesões e danos e respeitar e preservar
a vida humana.


